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Intervenção Precoce de Massachusetts
Aviso de Salvaguardas Processuais

Os serviços de Intervenção Precoce (EI, na sua sigla em inglês) em Massachusetts são prestados nos termos da Parte C da Lei de Educação para Indivíduos com Deficiência (IDEA, na sua sigla em inglês), Código dos Estados Unidos, Capítulo 20, Subseção 1431 (20 U.S.C. §§1431) e seguintes, e seus regulamentos de aplicação, Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 303 (34 CFR Part 303). A Divisão de Intervenção Precoce do Departamento de Saúde (DPH, na sua sigla em inglês) é a Agência Principal designada nos termos do Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 303.120 (34 CFR §303.120), responsável pela administração da Intervenção Precoce da Parte C em Massachusetts e por garantir o cumprimento da Parte C da IDEA.

Este aviso explica as salvaguardas processuais e os direitos disponíveis aos pais de bebês e crianças pequenas elegíveis. Essas proteções garantem que os pais participem de forma informada na tomada de decisões relativas aos seus filhos e que os direitos dessas crianças sejam protegidos desde o momento em que a criança é encaminhada para serviços de intervenção precoce nos termos da Parte C da IDEA até ao momento em que a agência participante não for mais obrigada a manter essas informações, ou até ao momento em que ela deixar de mantê-las, de acordo com as leis federais e estaduais aplicáveis (§303.401(c)(2))

Responsabilidade Geral da Agência Principal em Relação às Salvaguardas Processuais (§303.400)
A Divisão de Intervenção Precoce adota as salvaguardas processuais previstas no Código de Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 303, Subseção E (34 CFR Part 303 Subpart E e exige a implementação efetiva dessas salvaguardas por parte de cada agência participante (incluindo a Divisão de Intervenção Precoce e os prestadores de Serviços de Intervenção Precoce, EIS, na sua sigla em inglês) no âmbito do sistema de Intervenção Precoce de Massachusetts, incluindo o fornecimento de uma cópia inicial dos registros de intervenção precoce da criança, sem custo e no idioma nativo dos pais. Essas Salvaguardas Processuais incluem as disposições sobre confidencialidade (§§ 303.401-303.417), consentimento e notificação dos pais (§§ 303.420-303.421), pais substitutos (§ 303.422) e procedimentos de resolução de litígios (303.430).  

Confidencialidade e Direito de Consultar Registros (§303.401)
Os pais de uma criança encaminhada para intervenção precoce têm direito à confidencialidade das informações de identificação pessoal, incluindo o direito de receber notificação por escrito e dar consentimento por escrito para a troca dessas informações entre agências, em conformidade com as leis federais e estaduais

Procedimentos de Confidencialidade
Conforme exigido pelas seções 617(c) e 642 da Parte C da IDEA, os regulamentos de §§ 303.401 a 303.417 garantem a proteção da confidencialidade de quaisquer dados, informações e registros pessoalmente identificáveis coletados ou mantidos nos termos desta parte pelo Secretário (ED, na sua sigla em inglês) e pelas agências participantes, incluindo a  Divisão de Intervenção Precoce, e provedores de EIS, de acordo com as proteções previstas na Lei de Direitos Educacionais e Privacidade da Família (FERPA, na sua sigla em inglês) no Código dos Estados Unidos, Capítulo 20, Seção 1232g - 20 U.S.C. 1232g - e no Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 99 (34 CFR Part 99).

Estão em vigor procedimentos para garantir que as agências participantes (incluindo a Divisão de Intervenção Precoce e os provedores de EIS) cumpram os procedimentos de confidencialidade da Parte C da IDEA, previstos em §§ 303.401 a 303.417 e que os pais de bebês ou crianças pequenas encaminhadas para, ou que recebem, serviços de intervenção precoce tenham a oportunidade de inspecionar e revisar todos os registros de intervenção precoce sobre a criança e sua família que sejam coletados, mantidos ou utilizados nos termos da Parte C da IDEA. Isso inclui registros relacionados com avaliações e exames, triagem, determinações de elegibilidade, desenvolvimento e implementação de  (Planos Individualizados de Serviços Familiares, IFSPs, na sua sigla em inglês), prestação de serviços de intervenção precoce, reclamações individuais envolvendo a criança ou qualquer parte do registro de intervenção precoce da criança.

Âmbito de Aplicação e Cronograma dos Procedimentos
Os procedimentos de confidencialidade descritos na seção de procedimentos de confidencialidade aplicam-se às informações de identificação pessoal (PII, na sua sigla em inglês) de uma criança e de sua família contidas nos registros de intervenção precoce coletados, utilizados ou mantidos nos termos da Parte C da IDEA pela Divisão de Intervenção Precoce ou por um provedor de EIS. Os procedimentos de confidencialidade aplicam-se a partir do momento em que a criança é encaminhada para serviços de intervenção precoce nos termos da Parte C da IDEA até o momento em que a agência participante não for mais obrigada a manter ou deixar de manter essas informações, de acordo com as leis federais e estaduais aplicáveis.

Divulgação de Informações
Sujeito à opção de informar os pais sobre a divulgação pretendida, a Divisão de Intervenção Precoce deve divulgar à autoridade educacional estadual (SEA, na sua sigla em inglês) e à autoridade educacional local (LEA, na sua sigla em inglês) do local de residência da criança, em conformidade com § 303.209(b)(1)(i) e (b)(1)(ii), as seguintes informações de identificação pessoal (PII) previstas na Parte C da IDEA, necessárias para permitir que a Divisão de Intervenção Precoce, bem como as LEAs e a SEA, identifiquem todas as crianças potencialmente elegíveis para os serviços previstos em § 303.211 e na Parte B da IDEA. As PII divulgadas são o nome da criança, a data de nascimento e as informações de contato dos pais (incluindo nomes, endereços e números de telefone dos pais)

Opção de Informar os Pais sobre a Divulgação Pretendida
As políticas da Divisão de Intervenção Precoce exigem que os provedores de EIS, antes de procederem à divulgação limitada descrita na seção sobre divulgação, informem os pais de uma criança pequena com deficiência sobre a divulgação pretendida e concedam aos pais um prazo de 30 dias a partir da data em que forem informados dessa opção para manifestarem, por escrito, sua oposição (recusa) à divulgação. Se um dos pais se opuser durante o prazo de 30 dias, a Divisão de Intervenção Precoce e o provedor de EIS não estão autorizados a realizar tal divulgação nos termos do parágrafo (d) desta seção e de § 303.209(b)(1)(i) e (b)(1)(ii).

Confidencialidade (§303.402)
O Secretário (ED) toma as medidas cabíveis, em conformidade com o artigo 444 da Lei de Disposições Gerais sobre Educação (GEPA, na sua sigla em inglês), para garantir a proteção da confidencialidade de quaisquer dados, informações e registros de caráter pessoal coletados, mantidos ou utilizados pelo Secretário e pela Divisão de Intervenção Precoce, na qualidade de Agência Principal, e pelos provedores de EIS nos termos da Parte C da Lei, e em conformidade com §§ 303.401 a 303.417. Os regulamentos em §§ 303.401 a 303.417 garantem a proteção da confidencialidade de quaisquer dados, informações e registros pessoalmente identificáveis coletados ou mantidos nos termos desta parte pelo Secretário (ED) e pelas agências participantes, incluindo a Divisão de Intervenção Precoce, na qualidade de Agência Principal, e pelos provedores de EIS, em conformidade com a Lei de Direitos Educacionais e Privacidade da Família (FERPA), 20 U.S.C. 1232g e 34 CFR part 99.

Definições (§303.403)
Para efeitos dos requisitos de confidencialidade (§§ 303.402 a 303.417), aplicam-se as seguintes definições
1. Destruição: Destruição física de um registro ou garantia de que os identificadores pessoais sejam removidos de um registro, de modo que este não seja mais identificável pessoalmente, em conformidade com §303.29.
2. Registros de Intervenção Precoce: Todos os registros relativos a uma criança que devam ser coletados, mantidos ou utilizados nos termos da Parte C da IDEA e dos regulamentos previstos em 34 CFR Part 303.
3. Agência Participante: Qualquer pessoa física, agência, entidade ou instituição que colete, mantenha ou utilize informações de identificação pessoal para cumprir os requisitos da Parte C da IDEA e os regulamentos desta parte no que diz respeito a uma criança específica. Uma agência participante inclui a Agência Principal, os provedores de EIS e qualquer pessoa física ou entidade que preste serviços da Parte C, incluindo coordenação de serviços, avaliações e exames, e outros serviços de intervenção precoce. Uma agência participante não inclui fontes de encaminhamento primárias ou agências públicas (como o Medicaid Estadual ou o Programa de Seguro Saúde Infantil) ou entidades privadas (como seguradoras privadas) que atuam exclusivamente como fontes de financiamento para os serviços da Parte C.

Aviso aos Pais (§303.404)
A Divisão de Intervenção Precoce deve garantir que os pais sejam notificados, quando uma criança for encaminhada à Parte C da IDEA, de forma adequada para informá-los plenamente sobre os requisitos de confidencialidade, incluindo
· uma descrição da criança cujas informações de identificação pessoal são mantidas, os tipos de informações solicitadas, os métodos que o Estado pretende utilizar para coletar as informações (incluindo as fontes das quais as informações são obtidas) e os usos que serão dados às informações
· um resumo das políticas e procedimentos que as agências participantes devem seguir no que diz respeito ao armazenamento, divulgação a terceiros, retenção e destruição de informações de identificação pessoal
· uma descrição de todos os direitos dos pais e das crianças em relação a essas informações, incluindo seus direitos nos termos das disposições de confidencialidade da Parte C em §§ 303.401 a 303.417
· uma descrição da medida em que o aviso é fornecido nos idiomas nativos dos diversos grupos populacionais do Estado.

Direitos de Acesso (§303.405)
Os pais têm o direito de examinar e analisar quaisquer registros de intervenção precoce relativos ao seu filho que sejam coletados, mantidos ou utilizados pela Divisão de Intervenção Precoce nos termos da Parte C da IDEA. Os pais devem ter a oportunidade de examinar e analisar os registros de intervenção precoce sem atrasos desnecessários antes de qualquer reunião do IFSP ou audiência de devido processo relativa à criança e, em nenhum caso, mais de 10 dias após a apresentação da solicitação.

O direito dos pais de inspecionar e examinar os registros de intervenção precoce nos termos desta seção inclui o direito
· de receber uma resposta da agência participante a pedidos razoáveis de esclarecimentos e interpretações sobre os registros de intervenção precoce
· de solicitar que a agência participante forneça cópias dos registros de intervenção precoce contendo as informações, caso a não disponibilização dessas cópias impeça efetivamente os pais de exercerem o direito de consultar e examinar os registros
· ter um representante dos pais para consultar e examinar os registros de intervenção precoce.
Uma agência pode presumir que o pai ou a mãe tem autoridade para inspecionar e examinar os registros relativos ao seu filho, a menos que tenha recebido documentação comprovando que o pai ou a mãe não possui tal autoridade nos termos das leis estaduais aplicáveis que regem questões como guarda, acolhimento familiar, tutela, separação e divórcio.
Registro de Acesso (§303.406)
Cada agência participante deve manter um registro das pessoas que obtêm acesso aos registros de intervenção precoce coletados, mantidos ou utilizados nos termos da Parte C da IDEA (exceto no caso de acesso por parte dos pais, representantes autorizados e funcionários da agência participante), incluindo o nome da pessoa, a data em que o acesso foi concedido e a finalidade para a qual a pessoa está autorizada a utilizar os registros de intervenção precoce.

Registros Relativos a Mais de Uma Criança (§303.407)
Se os registros de intervenção precoce contiverem informações relativas a várias crianças, os pais poderão consultar e examinar apenas a parte dos registros que se refere ao seu filho ou ser informados sobre as informações específicas que dizem respeito ao seu filho.

Lista de Tipos e Locais de Informações (§303.408)
Os pais têm o direito de solicitar uma lista dos tipos e locais dos registros de intervenção precoce coletados, mantidos ou utilizados pelas agências participantes nos termos da Parte C.  

O estado de Massachusetts exige que as agências participantes forneçam essas informações no prazo de cinco (5) dias a partir da solicitação dos pais, em conformidade com as Normas Operacionais de Intervenção Precoce de Massachusetts.
Taxas para Registros (§303.409)
Os pais têm direito a receber gratuitamente a primeira cópia de cada avaliação, análise e Plano Individualizado de Serviços Familiares (IFSP) fornecida após uma reunião do IFSP. Não pode ser cobrada nenhuma taxa aos pais pela busca ou obtenção de registros de intervenção precoce. No entanto, cada agência participante pode cobrar uma taxa pelas cópias de registros fornecidas aos pais nos termos desta seção, desde que tal taxa não impeça efetivamente os pais de exercerem seu direito de inspecionar e examinar esses registros. Se for cobrada uma taxa por cópias adicionais de registros, a taxa deve estar em conformidade com as políticas aplicáveis de Massachusetts que regem as taxas de cópia de registros e não pode exceder o custo real de reprodução.

Quando forem solicitados documentos relacionados a uma reunião do IFSP ou a uma audiência de devido processo, a Divisão de Intervenção Precoce ou o provedor devem garantir que os documentos sejam disponibilizados com antecedência suficiente para permitir que os pais os examinem antes da reunião ou da audiência, em conformidade com os prazos especificados nesta seção.

Alteração de Registros a Pedido dos Pais (§303.410)
Os pais que considerarem que as informações contidas nos registros de intervenção precoce coletadas, mantidas ou utilizadas nos termos da Parte C da IDEA são imprecisas, enganosas ou violam a privacidade ou outros direitos da criança ou dos pais podem solicitar que a agência participante responsável pela manutenção dessas informações altere o registro. A agência participante analisará a solicitação e determinará se o registro deve ser alterado dentro de um prazo razoável. Se a agência participante determinar que as informações devem ser alteradas, ela o fará e informará os pais por escrito. Se a agência participante determinar que as informações não devem ser alteradas, ela informará os pais por escrito sobre a recusa e sobre o direito dos pais a uma audiência, de acordo com §303.411.

Oportunidade de Audiência (§303.411)
Se uma agência participante se recusar a alterar um registro solicitado por um pai ou mãe nos termos de § 303.410, o pai ou mãe tem o direito de solicitar uma audiência para contestar o conteúdo do registro da criança. Um pai ou mãe pode solicitar uma audiência de devido processo nos termos dos procedimentos previstos em § 303.430(d)(1), desde que tais procedimentos de audiência atendam aos requisitos dos procedimentos de audiência previstos em § 303.413, ou pode solicitar uma audiência diretamente nos termos dos procedimentos estaduais previstos em § 303.413 (por exemplo, procedimentos que sejam consistentes com os requisitos de audiência da FERPA no Código dos Regulamentos Federais, Capitulo 34, Seção 99.22 - 34 CFR 99.22)

Resultado da Audiência (§303.412)
Após uma audiência realizada nos termos de §303.411, se o oficial de audiência determinar que as informações contidas no registro são imprecisas, enganosas ou de outra forma violam a privacidade ou outros direitos da criança ou dos pais, a agência participante deve corrigir o registro em conformidade e informar os pais por escrito. Se o oficial de audiência determinar que as informações não são imprecisas, enganosas ou de outra forma violam a privacidade ou outros direitos da criança ou dos pais, a agência participante deve informar aos pais sobre o direito de incluir uma declaração por escrito no registro, comentando sobre as informações contestadas ou manifestando a discordância dos pais com a decisão. 

Qualquer explicação inserida nos registros de intervenção precoce pelos pais deve ser mantida pela agência como parte dos registros de intervenção precoce da criança, enquanto o registro ou a parte contestada for mantida pela agência; e, caso a agência divulgue tais registros a qualquer parte, a explicação também deverá ser divulgada a essa parte, se os registros de intervenção precoce da criança ou a parte contestada forem divulgados.

Procedimentos de Audiência (§303.413)
Uma audiência realizada nos termos de § 303.411 deve ser conduzida de acordo com os procedimentos previstos no 34 CFR 99.22, que exigem
· a audiência seja realizada dentro de um prazo razoável após o recebimento da solicitação de audiência dos pais ou do aluno elegível.
· os pais sejam notificados com antecedência razoável sobre a data, hora e local da audiência
· a audiência seja conduzida por qualquer pessoa, incluindo um funcionário da agência ou instituição educacional, que não tenha interesse direto no resultado da audiência
· os pais tenham oportunidade justa de apresentar provas relevantes para as questões levantadas
· os pais, às suas próprias custas, sejam assistidos ou representados por uma ou mais pessoas de sua escolha, incluindo um advogado
· a decisão seja proferida por escrito dentro de um prazo razoável após a audiência
· a decisão deve basear-se exclusivamente nas provas apresentadas na audiência e deve incluir um resumo das provas e os fundamentos da decisão


Na audiência, os pais têm a oportunidade de
· apresentar provas e depoimentos relevantes para as informações contestadas
· ser assistido ou representado por pessoas de sua escolha, incluindo um advogado ou defensor
· solicitar que o oficial de audiência avalie se as informações constantes no registro devem ser alteradas

Se o oficial de audiência determinar que as informações violam a privacidade ou outros direitos da criança ou dos pais, a agência participante deverá corrigir o registro em conformidade e informar os pais por escrito, em conformidade com §303.412.

Se o oficial de audiência determinar que as informações não são imprecisas, enganosas ou de outra forma violam a privacidade ou outros direitos da criança ou dos pais, a agência participante deve informar aos pais o direito de incluir uma declaração no registro comentando sobre as informações contestadas ou manifestando o desacordo dos pais com a decisão, de acordo com §303.412. Esta seção aplica-se apenas a audiências relativas a solicitações de alteração de registros de intervenção precoce e não substitui nem limita o direito dos pais de recorrer à mediação, a procedimentos de reclamação administrativa formal (reclamação estadual) ou a uma audiência de devido processo nos termos dos procedimentos de resolução de litígios estabelecidos no Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Subseções 303.430–303.438 (34 CFR §§303.430–303.438).

Consentimento Prévio à Divulgação ou ao Uso (§303.414)
É necessário obter o consentimento dos pais antes que informações de identificação pessoal (PII) sejam divulgadas a qualquer pessoa que não seja um representante autorizado, funcionário ou colaborador das agências participantes que coletam, mantêm ou utilizam essas informações nos termos da Parte C da IDEA, ou para qualquer finalidade que não seja o cumprimento dos requisitos da Parte C da IDEA. No entanto, a divulgação pode ser autorizada sem o consentimento dos pais, de acordo com as disposições de confidencialidade da Parte C da IDEA e da Lei de Direitos Educacionais e Privacidade da Família (FERPA).

As informações de identificação pessoal contidas nos registros de intervenção precoce da criança não serão divulgadas sem o consentimento informado por escrito dos pais, exceto nos casos permitidos pela legislação federal ou estadual (por exemplo, emergências de saúde ou segurança, atividades de fiscalização e monitoramento realizadas por agências estaduais ou federais autorizadas) e em caso de cumprimento de intimação judicial ou ordem judicial válida.
 
De acordo com os requisitos do Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 303.209(b) (34 CFR §303.209(b)), a Divisão de Intervenção Precoce deve notificar a agência educacional local (LEA) e a agência educacional estadual (SEA) quando uma criança em idade pré-escolar que receba serviços de intervenção precoce for potencialmente elegível para serviços de pré-escola nos termos da Parte B da IDEA; a menos que um dos pais opte por não permitir a divulgação, as informações fornecidas à LEA devem limitar-se a
· o nome da criança
· a data de nascimento da criança
· o nome e os dados de contato dos pais

A Agência Principal deve estabelecer políticas e procedimentos a serem utilizados quando um pai ou mãe se recusar a dar consentimento nos termos desta seção (tais como uma reunião para explicar aos pais como a falta de consentimento afeta a possibilidade de seu filho receber os serviços previstos nesta parte), desde que tais procedimentos não se sobreponham ao direito dos pais de recusar o consentimento nos termos de § 303.420. 
Salvaguardas (§303.415)
Cada agência participante deve
· proteger a confidencialidade das informações de identificação pessoal nas etapas de coleta, manutenção, uso, armazenamento, divulgação e destruição.
· atribuir aos funcionários a responsabilidade de garantir a confidencialidade de quaisquer informações de identificação pessoal.
· garantir o treinamento ou a instrução da equipe sobre as políticas e procedimentos do Estado nos termos da IDEA, Parte C, Subparte E, §§ 303.401 - 303.417, e da Lei de Direitos Educacionais e Privacidade da Família (FERPA) (34 CFR Part 99).
· manter uma lista atualizada dos nomes e cargos dos funcionários da agência que possam ter acesso a informações de identificação pessoal

Destruição de Informação (§303.416)
A agência participante deve informar os pais quando as informações de identificação pessoal coletadas, mantidas ou utilizadas nos termos desta parte não forem mais necessárias para a prestação de serviços à criança nos termos da Parte C da Lei, das disposições da GEPA previstas no 20 U.S.C. 1232f, dos Regulamentos Administrativos Gerais do Departamento de Educação (EDGAR, na sua sigla em inglês), Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 76 (34 CFR part 76) e Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 2, Seção 200 (2 CFR part 200), conforme adotadas no Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 2, Seção 3474 (2 CFR part 3474). 
As informações devem ser destruídas a pedido dos pais. No entanto, um registro permanente do nome da criança, data de nascimento, informações de contato dos pais (incluindo endereço e número de telefone), nomes do(s) coordenador(es) de serviços e do(s) provedor(es) de EIS, e dados de saída (incluindo ano e idade na saída, e quaisquer programas ingressados após a saída) podem ser mantidos sem limitação de tempo. 

Em Massachusetts, os provedores de serviços de intervenção precoce podem manter os registros por um período de até sete anos após a alta da criança dos serviços de intervenção precoce, a menos que os pais solicitem a destruição antecipada das informações de identificação pessoal quando estas não forem mais necessárias.

Aplicação (§303.417)
A Divisão de Intervenção Precoce, na qualidade de Agência Principal designada nos termos do 34 CFR §303.120, assegura que todas as políticas e procedimentos das agências participantes e dos provedores de serviços de intervenção precoce, incluindo sanções e o direito de apresentar reclamação nos termos em §§ 303.432 a 303.434, que o Estado utiliza para garantir que suas políticas e procedimentos, em conformidade com §§ 303.401 a 303.417, sejam seguidos e que os requisitos da Parte C da IDEA e os regulamentos desta parte sejam cumpridos. 

Consentimento dos Pais (§303.420)
A Divisão de Intervenção Precoce garante que o consentimento dos pais seja obtido antes de
· todas as avaliações e exames da criança são realizados nos termos de § 303.321
· os serviços de intervenção precoce são prestados à criança nos termos da Parte C da IDEA
· são utilizados benefícios públicos, seguro público ou seguro privado (incluindo o MassHealth) § 303.520
· divulgação de informações de identificação pessoal em conformidade com § 303.414

Se um dos pais não der o consentimento, a Divisão de Intervenção Precoce envidará todos os esforços razoáveis para garantir que o pai ou a mãe
· está plenamente ciente da natureza da avaliação e do diagnóstico da criança, bem como dos serviços de intervenção precoce que estariam disponíveis
· compreende que a criança não poderá receber a avaliação, o diagnóstico ou o serviço de intervenção precoce a menos que seja dado o consentimento

A Divisão de Intervenção Precoce garante que os procedimentos de audiência de devido processo previstos na Parte C da IDEA não sejam utilizados para contestar a recusa dos pais em dar qualquer consentimento exigido. Pais de bebês ou crianças pequenas com deficiência
· decidir se eles próprios, seu bebê ou criança pequena com deficiência, ou outros membros da família aceitarão ou recusarão qualquer serviço de intervenção precoce previsto nesta seção, a qualquer momento
· podem recusar um serviço após tê-lo aceitado inicialmente, sem comprometer outros serviços de intervenção precoce previstos nesta seção.

Aviso Prévio por Escrito e Aviso sobre Salvaguardas Processuais (§303.421)
Deve ser enviado um aviso prévio por escrito aos pais com antecedência razoável antes que a Agência Principal ou um provedor de EIS proponha ou recuse iniciar ou alterar a identificação, avaliação ou colocação de seu bebê ou criança pequena, ou a prestação de serviços de intervenção precoce ao bebê ou criança pequena com deficiência e à família desse bebê ou criança pequena (§303.421(a)).

Conteúdo do Aviso
O aviso deve conter informações suficientemente detalhadas para informar os pais sobre  
1.    a medida que está sendo proposta ou recusada; 
2.    os motivos para a adoção da medida; e 
3. todas as garantias processuais disponíveis nos termos da Parte C, Subparte E da IDEA, incluindo uma descrição da mediação em § 303.431, como apresentar uma reclamação administrativa formal (Estado) em §§ 303.432 até 303.434 e a reclamação para audiência de devido processo da Parte C adotada nos termos de § 303.430(d), e quaisquer prazos previstos nesses procedimentos.

Língua Materna
O aviso deve ser redigido em linguagem compreensível para o público em geral e fornecido na língua materna, conforme definido em § 303.25, dos pais ou em outro meio de comunicação utilizado por eles, a menos que tal seja claramente inviável. Se a língua materna ou outro meio de comunicação dos pais não for uma língua escrita, a agência pública ou o provedor de EIS designado deve tomar medidas para garantir que o aviso seja traduzido oralmente ou por outros meios para os pais na língua materna dos pais ou em outro meio de comunicação; que os pais compreendam o aviso; e que haja evidência por escrito de que os requisitos deste parágrafo foram cumpridos.
Pais Substitutos (§303.422)
Cada Agência Principal ou outra agência pública deve garantir que os direitos da criança sejam protegidos quando nenhum dos pais (conforme definido em § 303.27) puder ser identificado, quando a Agência Principal ou outra agência pública, após esforços razoáveis, não conseguir localizar um dos pais, ou quando a criança estiver sob a tutela do Estado, nos termos da legislação desse Estado.

Entre as atribuições da Agência Principal ou de outra agência pública está a designação de uma pessoa para atuar como responsável substituto dos pais. Esse processo de designação deve incluir um método para determinar se a criança necessita de um responsável substituto e para designar um responsável substituto para a criança.

No caso de crianças sob tutela do Estado ou colocadas em acolhimento familiar, a Agência Principal deve consultar a agência pública responsável pelo cuidado da criança. No caso de uma criança sob tutela do Estado, o pai ou mãe substituto, em vez de ser nomeado pela Agência Principal, pode ser nomeado pelo juiz responsável pelo processo do bebê ou da criança pequena, desde que o pai ou mãe substituto
· não seja funcionário da Agência Principal ou de qualquer outra agência pública ou provedor de EIS que preste serviços de intervenção precoce, educação, cuidados ou outros serviços à criança ou a qualquer membro da família da criança
· não tenha nenhum interesse pessoal ou profissional que entre em conflito com os interesses da criança que representa
· possua conhecimentos e habilidades que garantam a representação adequada da criança

Uma pessoa que, de outra forma, esteja qualificada para atuar como pai ou mãe substituto não é considerada funcionária da agência pelo simples fato de receber remuneração da agência para desempenhar essa função. O pai ou mãe substituto tem os mesmos direitos que um pai ou mãe para todos os efeitos previstos na Parte C da IDEA. A Agência Principal deve envidar esforços razoáveis para garantir a designação de um pai ou mãe substituto no prazo máximo de 30 dias após uma agência pública determinar que a criança necessita de um pai ou mãe substituto.

Opções de Resolução de Litígios em Massachusetts (§303.430)
A Divisão de Intervenção Precoce oferece opções de resolução de litígios e inclui procedimentos escritos para a resolução administrativa oportuna de reclamações por meio de mediação, reclamação estadual e procedimentos de audiência com garantias processuais. 
· A mediação está disponível para as partes envolvidas em litígios relacionados com qualquer questão abrangida pela Parte C da IDEA, oferecendo a oportunidade de mediação que cumpra os requisitos previstos em § 303.431. 
· Os procedimentos de Reclamação Administrativa Formal (reclamação estadual) resolvem as reclamações apresentadas por qualquer parte relativas a qualquer violação da Parte C da IDEA ou das normas operacionais estaduais que cumpram os requisitos previstos em §§ 303.432 a 303.434. 
· Audiência de devido processo para resolver reclamações relativas a uma criança específica sobre qualquer assunto identificado em § 303.421(a), adotando os procedimentos de audiência da Parte C da IDEA em §§ 303.435 a 303.438; e um meio de apresentar uma reclamação de devido processo relativa a qualquer assunto listado em § 303.421(a) 

Enquanto estiver em andamento qualquer processo envolvendo uma reclamação de devido processo, a menos que a Divisão de Intervenção Precoce e os pais de um bebê ou criança pequena com deficiência acordem de outra forma, a criança deve continuar a receber os serviços de intervenção precoce adequados no ambiente identificado no IFSP e consentido pelos pais. Se a reclamação de devido processo envolver uma solicitação de serviços iniciais nos termos da Parte C da IDEA, a criança deve receber os serviços que não estejam em litígio. Essas opções estão disponíveis sem custo para as famílias.

Mediação (§303.431)
A Divisão de Intervenção Precoce, na qualidade de Agência Principal da Parte C de Massachusetts, adota os procedimentos de mediação previstos no 34 CFR 303.431 para permitir que as partes resolvam litígios envolvendo qualquer questão abrangida pela Parte C da Lei de Educação para Indivíduos com Deficiência (IDEA) a qualquer momento, inclusive antes da apresentação de uma reclamação de devido processo.
 
A Divisão de Intervenção Precoce coordena a realização de mediações por meio de um acordo interagências com a Divisão de Recursos de Direito Administrativo (DALA), do Departamento de Educação Especial (BSEA). A Divisão de Intervenção Precoce mantém a responsabilidade de garantir que as mediações sejam conduzidas de acordo com a Parte C da IDEA e com 34 CFR 303.431. O uso de um acordo interagências não transfere a autoridade legal do DPH, a responsabilidade pelas salvaguardas processuais ou os prazos previstos na Parte C.  

Os procedimentos garantem que o processo de mediação seja
· voluntário por parte das partes;
· não ser utilizada para negar ou adiar o direito dos pais a uma audiência de devido processo, nem para negar quaisquer outros direitos previstos na Parte C da IDEA;
· ser conduzida por um mediador qualificado e imparcial, com formação em técnicas eficazes de mediação

A Divisão de Intervenção Precoce  
· mantém uma lista de pessoas qualificadas como mediadores e com conhecimento das leis e regulamentos relativos à prestação de serviços de intervenção precoce
· garante que os mediadores sejam selecionados de forma aleatória, rotativa ou por outro critério imparcial
· arcará com os custos da mediação
· garante que cada sessão do processo de mediação seja agendada em tempo hábil e realizada em local conveniente para as partes envolvidas no litígio

Se as partes resolverem um litígio através do processo de mediação, elas deverão celebrar um acordo juridicamente vinculativo que estabeleça essa resolução e declare que todas as discussões ocorridas durante o processo de mediação permanecerão confidenciais e não poderão ser utilizadas como prova em qualquer audiência de devido processo ou processo civil subsequente. O acordo é assinado tanto pelos pais quanto por um representante da Agência Principal que tenha autoridade para vincular tal agência.

Um acordo de mediação por escrito e assinado é executável em qualquer tribunal estadual com jurisdição competente ou em um tribunal distrital dos Estados Unidos. As discussões que ocorrerem durante o processo de mediação devem ser confidenciais e não podem ser utilizadas como prova em qualquer audiência de devido processo subsequente ou em processo civil perante qualquer tribunal federal ou estadual de um estado que receba assistência nos termos desta parte. Uma pessoa que atue como mediador nos termos desta parte deve ser imparcial. Isso significa que ela não deve
· ser funcionário da Divisão de Intervenção Precoce ou de um provedor de EIS envolvido na prestação de serviços de intervenção precoce ou de outros serviços à criança
· ter um interesse pessoal ou profissional que entre em conflito com a objetividade da pessoa
· ser considerado funcionário de uma Agência Principal ou de um provedor de intervenção precoce apenas pelo fato de ser remunerado pela agência ou pelo provedor para atuar como mediador
Adoção de Procedimentos Estaduais de Reclamação (§ 303.432)
A Divisão de Intervenção Precoce, na qualidade de Agência Principal da Parte C de Massachusetts, adota procedimentos escritos para
· resolver qualquer reclamação, incluindo aquelas apresentadas por organizações ou indivíduos de outro estado, que atendam aos requisitos de § 303.434, prevendo a apresentação de reclamações junto à Divisão de Intervenção Precoce
· divulgar amplamente aos pais e outras pessoas interessadas, incluindo centros de treinamento e informação para pais, agências de Proteção e Defesa (P&A, na sua sigla em inglês) e outras entidades apropriadas, os procedimentos previstos em §§ 303.432 a 303.434.
Ao resolver uma reclamação na qual a Divisão de Intervenção Precoce tenha constatado a falha na prestação de serviços adequados, a Divisão de Intervenção Precoce, em conformidade com sua autoridade supervisora geral nos termos da Parte C da IDEA, deve abordar a falha na prestação de serviços adequados, incluindo medidas corretivas apropriadas para atender as necessidades da criança com deficiência que é objeto da reclamação e da família da criança (tais como serviços compensatórios ou reembolso monetário) e a prestação adequada de serviços no futuro para todas as crianças com deficiência e suas famílias. 
Procedimentos Estaduais Mínimos de Reclamação (§ 303.433)
Cada Agência Principal deve incluir em seus procedimentos de reclamação um prazo de 60 dias a partir da data de apresentação da reclamação nos termos de § 303.434 para
· realizar uma investigação independente no local, caso a Agência Principal determine que tal investigação seja necessária
· dar ao reclamante a oportunidade de apresentar informações adicionais, oralmente ou por escrito, sobre as alegações contidas na reclamação
· conceder à Divisão de Intervenção Precoce, à agência pública ou ao provedor de EIS a oportunidade de responder à reclamação, incluindo uma proposta para resolvê-la
· conceder aos pais que apresentaram a reclamação e à Divisão de Intervenção Precoce, à agência pública ou ao provedor de EIS a oportunidade de participar voluntariamente de uma mediação, em conformidade com §§ 303.430(b) e 303.431
· analisar todas as informações relevantes e tomar uma decisão independente sobre se a Divisão de Intervenção Precoce, a agência pública ou o provedor de EIS está violando uma exigência da Parte C da IDEA ou das Normas Operacionais de Massachusetts
· emitir uma decisão por escrito ao reclamante que aborde cada alegação contida na reclamação e contenha constatações de fato e conclusões; e as razões para a decisão final da Divisão de Intervenção Precoce. 

Os procedimentos da Divisão de Intervenção Precoce também devem permitir a prorrogação do prazo apenas se houver circunstâncias excepcionais em relação a uma determinada reclamação e se os pais (ou a pessoa física ou jurídica) e a Divisão de Intervenção Precoce, a agência pública ou o provedor de EIS envolvidos concordarem em prorrogar o prazo para a realização da mediação
A Divisão de Intervenção Precoce deve garantir a adoção de procedimentos para a implementação eficaz da decisão final da Agência Principal, se necessário, incluindo
· atividades de assistência técnica
· negociações
· ações corretivas para garantir a conformidade
Caso seja recebida uma reclamação por escrito que também seja objeto de uma audiência de devido processo ou que contenha várias questões, das quais uma ou mais façam parte dessa audiência, a Divisão de Intervenção Precoce deverá suspender qualquer parte da reclamação que esteja sendo tratada na audiência de devido processo até a conclusão da mesma. No entanto, qualquer questão contida na reclamação que não faça parte da audiência de devido processo deverá ser resolvida dentro do prazo e seguindo os procedimentos descritos anteriormente. Se uma questão levantada em uma reclamação apresentada nos termos desta seção já tiver sido decidida em uma audiência de devido processo envolvendo as mesmas partes, a decisão da audiência de devido processo é vinculativa para essa questão, e a Divisão de Intervenção Precoce deve informar o reclamante nesse sentido
Uma reclamação que alegue que uma Agência Principal, agência pública ou provedor de EIS não cumpriu uma decisão de audiência de devido processo deve ser resolvida pela Agência Principal.
Apresentação de uma Reclamação (§ 303.434)
Uma organização ou pessoa física pode apresentar uma reclamação por escrito e assinada, de acordo com os procedimentos descritos em §§ 303.432 e 303.433.
A reclamação deve incluir
· uma declaração de que a Agência Principal, a agência pública ou o provedor de EIS violou uma exigência da Parte C da Lei
· os fatos em que se baseia a declaração
· a assinatura e os dados de contato do reclamante
· se forem alegadas violações relativas a uma criança específica
· o nome e o endereço da residência da criança
· o nome do provedor de EIS responsável pela criança
· uma descrição da natureza do problema da criança, incluindo os fatos relacionados com o problema
· uma proposta de resolução do problema, na medida em que for do conhecimento e estiver à disposição da parte no momento em que a reclamação for apresentada
A reclamação deve alegar uma violação ocorrida no máximo um ano antes da data em que a reclamação for recebida. A parte que apresentar a reclamação deve enviar uma cópia da mesma à agência pública ou ao provedor de EIS responsável pela criança, ao mesmo tempo em que a reclamação for apresentada à Divisão de Intervenção Precoce. 
Audiência de Devido Processo (§§303.435-303.438)
A Divisão de Intervenção Precoce adota os procedimentos de audiência de devido processo da Parte C, previstos no 34 CFR 303.435-303.438 (seção 639 da Lei de Educação para Indivíduos com Deficiência (IDEA)), para resolver divergências relativas a uma criança específica sobre qualquer questão identificada em 34 CFR § 303.421 (a).

A Divisão de Intervenção Precoce organiza a realização de audiências de devido processo por meio de um acordo interagências com a Divisão de Recursos de Direito Administrativo (DALA) e o Departamento de Educação Especial (BSEA). A Divisão de Intervenção Precoce mantém a responsabilidade de garantir que as audiências de devido processo sejam conduzidas de acordo com a Parte C da IDEA e 34 CFR 303.435-303.438. 
Nomeação de um Oficial Imparcial para a Audiência de Devido Processo (§303.435)
Sempre que for recebida uma reclamação relativa ao devido processo nos termos de § 303.430(d), deve ser nomeado um oficial de audiência de devido processo para conduzir o processo de resolução da reclamação previsto nesta subparte. A pessoa deve
· ter conhecimento das disposições desta parte, bem como das necessidades e dos serviços de intervenção precoce disponíveis para bebês e crianças pequenas com deficiência e suas famílias
· ouvir a apresentação de pontos de vista relevantes sobre a reclamação no âmbito do devido processo
· analisar todas as informações relevantes para as questões em pauta
· procurar chegar a uma resolução oportuna da reclamação no âmbito do devido processo
· elaborar um registro dos procedimentos, incluindo uma decisão por escrito

Definição de Imparcial
Imparcial significa que o oficial de audiência de devido processo nomeado para conduzir a audiência de devido processo nos termos da Parte C da IDEA
· não é funcionário da Divisão de Intervenção Precoce (Agência Principal) nem de um provedor de EIS envolvido na prestação de serviços de intervenção precoce ou no cuidado da criança
· não tem qualquer interesse pessoal ou profissional que possa comprometer sua objetividade na condução do processo
· não é funcionário de uma agência apenas pelo fato de ser remunerado por ela para conduzir os procedimentos de audiência de devido processo ou de mediação previstos nesta parte

Direitos dos Pais em Processos de Audiência de Devido Processo (§ 303.436)
A Divisão de Intervenção Precoce garante que os pais de uma criança encaminhada para a Parte C tenham os direitos previstos na audiência de devido processo realizada nos termos de § 303.430(d). Qualquer pai ou mãe envolvido em uma audiência de devido processo tem o direito de
· ser acompanhado e assessorado por um advogado e por pessoas com conhecimentos ou formação específicos sobre serviços de intervenção precoce para bebês e crianças pequenas com deficiência
· apresentar provas, interrogar, contra-interrogar e intimar a comparência de testemunhas
· proibir a apresentação, na audiência, de qualquer prova que não tenha sido divulgada aos pais pelo menos cinco dias antes da audiência
· obter uma transcrição literal, por escrito ou em formato eletrônico, da audiência, sem custo para os pais
· receber uma cópia por escrito das conclusões sobre os fatos e das decisões, sem custo para os pais

Conveniência das Audiências e Prazos (§ 303.437)
As audiências de devido processo da Parte C da IDEA devem ser realizadas em data e local que sejam razoavelmente convenientes para os pais. A Divisão de Intervenção Precoce assegura que, no prazo máximo de 30 dias após o recebimento da reclamação de devido processo apresentada pelos pais, a audiência seja concluída e uma decisão por escrito seja enviada por correio a cada uma das partes. Um oficial de audiência pode conceder prorrogações específicas de prazo a pedido de qualquer uma das partes. 
Ação Cível (§ 303.438)
Qualquer parte prejudicada pelas conclusões e pela decisão proferidas em resposta a uma reclamação apresentada no âmbito do devido processo tem o direito de ajuizar uma ação civil em tribunal estadual ou federal, nos termos da seção 639(a)(1) da Lei.
Informações de Contato
Caso tenha dúvidas sobre os direitos da família, as normas operacionais da intervenção precoce ou sobre como apresentar uma reclamação, solicitar mediação ou uma audiência de salvaguardas processuais, entre em contato com seu Coordenador de Serviços, o Diretor do Programa ou a Divisão de Intervenção Precoce, ou consulte as informações disponíveis em nosso site 
(https://www.mass.gov/orgs/early-intervention-division). 


Early Intervention Division
c/o Dispute Resolution 
250 Washington Street, 5th Floor, 
Boston, MA 02108
E-mail: EIDisputeResolution@mass.gov    
Fax: (857)-323-8350   
Telefone: (508) 454-2007 
 
Este documento constitui o Aviso de Salvaguardas Processuais nos termos da Lei de Educação para Indivíduos com Deficiência (IDEA), Parte C (Código dos Regulamentos Federais, Capítulo 34, Seção 303.421 - 34 CFR §303.421). Atualizado em julho de 2026. Este documento revoga e substitui todas as versões anteriores.
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